
ESTADO DA PARAÍBA
PODER JUDICIÁRIO

TRIBUNAL DE JUSTIÇA
GAB. DES. JOSÉ AURÉLIO DA CRUZ

APELAÇÃO CÍVEL Nº 0000132-57.2014.815.1171
RELATOR: Carlos Antônio Sarmento, Juiz convocado em substituição ao
Des. José Aurélio da Cruz
APELANTE: Energisa Paraíba Distribuidora de Energia S/A.
ADVOGADOS:  Jaldemiro Rodrigues de Ataíde Júnior e George Ottavio
Brasilino Olegário (OAB/PB Nº 11.591)
APELADO: Município de Paulista
ADVOGADO: Francisco de Assis F. de Araújo (OAB/PB Nº 7.756)

                                        ACÓRDÃO

APELAÇÃO  CÍVEL.  AÇÃO  DE  OBRIGAÇÃO
DE  FAZER.  DESLOCAMENTO  DE  REDE
ELÉTRICA DE ALTA TENSÃO EM CONJUNTO
HABITACIONAL  DE  MUNICÍPIO.
PROCEDÊNCIA.  IRRESIGNAÇÃO.
ATRIBUIÇÃO  DA  RESPONSABILIDADE  AO
MUNICÍPIO  PELOS  CUSTOS  DE
DESLOCAMENTO  DA  REDE.
IMPOSSIBILIDADE.  RESPONSABILIDADE  DA
CONCESSIONÁRIA,  INCLUSIVE  PELOS
CUSTOS.  SENTENÇA  CORRETA.
MANUTENÇÃO.  EFEITO  SUSPENSIVO.
INDEFERIMENTO.  FALTA  DE
PRESSUPOSTOS LEGAIS.  DESPROVIMENTO
DO APELO. 

In  casu,  se  trata  de  rede  elétrica  de
responsabilidade  exclusiva  da  concessionária,
fornecedora  do  serviço,  a  qual  está  causando
limitação  ao  uso  da  propriedade  do  Município
apelado.
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VISTOS, relatados e discutidos os presentes autos.

ACORDAM os integrantes da Terceira Câmara Cível do
Tribunal  de  Justiça  da  Paraíba,  à  unanimidade  de  votos,  negar
provimento ao apelo,  nos termos do voto do Relator e da certidão de
julgamento de fl. 125.

RELATÓRIO

Trata-se de recurso de apelação interposto pela Energisa
Paraíba Distribuidora de Energia – S/A - contra a sentença prolatada na
presente ação de obrigação de fazer, promovida contra ela, que julgou
procedente o pedido, condenando a empresa em ter que deslocar a rede
elétrica de alta tensão que passa sobre o imóvel do autor, no prazo de 60
(sessenta) dias, a contar da intimação da sentença, colocando a rede em
área  que  permita  o  uso  seguro  dos  imóveis  integrantes  do  conjunto
habitacional.

Alega que é o Município de Paulista o responsável, não só
pelo deslocamento da rede elétrica, mas, também, por todo o custeio da
obra, pugnando pela total improcedência da demanda, bem como pela
inversão do ônus sucumbencial.

Contrarrazões  às  fls.  103-105,  pela  manutenção  do
decisum.

Parecer ministerial, às fls. 111/114, pelo desprovimento do
apelo. 

É o relatório.

VOTO
Nenhum reparo merece a sentença.

O pedido  foi  julgado  procedente  sob o fundamento  de
que  o  ônus  do  deslocamento  da  rede  elétrica  fica  a  cargo  da
concessionária de energia, sem nenhum encargo ao Município, uma vez
que não se trata de novas ligações, como pretende fazer crer a apelante,
não se aplicando, ao caso, a regra do art. 140 do decreto nº 41.019/57,
verbis:

Art.  140.  O  atendimento  de  novas  ligações,  acréscimos  ou
decréscimos  de  carga  (art.  138)  fica  condicionado  ao
pagamento, quando for o caso, da participação financeira do
consumidor. (Redação dada pelo Decreto nº 98.335, de 1989)
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Consoante se verifica nas fotos juntadas aos autos (fls.
40-48), os fios de alta tensão passam, de fato, pelo Município apelado,
no qual foram construídas as unidades habitacionais.

Ora, havendo uso da propriedade pelo sistema elétrico,
em decorrência da utilização do espaço aéreo para a passagem de rede
de alta tensão, a responsabilidade pela sua retirada ou deslocamento e
pelos custos daí decorrentes é da concessionária.

Não se desconhece que a Resolução Normativa nº 414,
de 09/09/2010, da ANEEL, em seu art.  102, inciso XIV1,  com redação
dada pela REN ANEEL 479, de 03/04/2012, estabelece que o custo do
serviço  de  deslocamento  ou  remoção  de  rede  está  a  cargo  do
consumidor.

Todavia, no caso em apreço, não se trata de rede elétrica
que atende exclusivamente um consumidor,  mas sim de rede de alta
tensão  que  passa  sobre  as  unidades  habitacionais  construídas  pelo
Município  de  Paulista  em que  é  necessário  o  deslocamento  da  rede
elétrica a fim de evitar acidentes nos imóveis, bem como à integridade
física de seus futuros moradores, que se mostra evidente. 

Portanto,  no  caso  concreto,  não  incide  o  referido
dispositivo,  porquanto  se  trata  de  rede  elétrica  de  responsabilidade
exclusiva  da  concessionária,  fornecedora  do  serviço,  a  qual  está
causando limitação ao uso da propriedade do Município apelado.

Nesse sentido:

APELAÇÃO  CÍVEL.  DIREITO  PRIVADO  NÃO
ESPECIFICADO.  TROCA  DE  POSTE  E
DESLOCAMENTO DE REDE DE ENERGIA ELÉTRICA.
RESSARCIMENTO DE VALORES.  CABIMENTO.  É da
concessionária o ônus de realizar a troca de poste e
o  deslocamento  da  rede  elétrica,  quando
comprovado  que  a  instalação  da  rede  elétrica  em
comento  implicava,  além  de  risco  à  segurança,
impedimento  ou  limitação  ao  uso  de  propriedade
privada. É obrigação da ré manter a instalação de postes
de  energia  elétrica  nos  limites  da  via  pública.
Precedentes.  Honorários  advocatícios.  Mantidos,  pois
fixados conforme o disposto no art.  20,  § 3º,  do CPC.
APELAÇÃO  DESPROVIDA.  (Apelação  Cível  Nº
70060600103, Décima Oitava Câmara Cível, Tribunal de
Justiça  do  RS,  Relator:  Heleno  Tregnago  Saraiva,
Julgado em 11/12/2014). [Em destaque].

1   Art. 102. Os serviços cobráveis, realizados mediante solicitação do consumidor, são os seguintes:
(Redação dada pela REN ANEEL 418, de 23.11.2010).  

(...)
XIV – deslocamento ou remoção de rede; (Redação dada pela REN ANEEL 479, de 03.04.2012)
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CONSUMIDOR.  AÇÃO  DE  OBRIGAÇÃO  DE  FAZER
CUMULADA COM REPARAÇÃO DE DANOS. ENERGIA
ELÉTRICA. REMOÇÃO DE POSTE E DE CABOS DE
ALTA  TENSÃO,  INSTALADOS  EM  PROPRIEDADE
PRIVADA  SEM  A  DEVIDA  AUTORIZAÇÃO  DO
PROPRIETÁRIO.  RESTRIÇÃO  À  UTILIZAÇÃO  DO
IMÓVEL. CUSTO DO PROCEDIMENTO A  CARGO DA
EMPRESA  RÉ.  DANO  MATERIAL  RECONHECIDO.
DANO  MORAL  INEXISTENTE.  1.  Restando
demonstrado nos autos que a localização do poste
de  alta  tensão  e  dos  cabos  de  tensionamento
restringe  a  utilização  do  imóvel  pela  demandante,
oferecendo  risco  aos  moradores,  mostra-se
plenamente cabível a determinação de deslocamento
do  poste  de  energia  elétrica,  e  conseguintemente,
dos cabos de alta tensão, sem qualquer ônus à parte
autora. 2. Não se trata de mero melhoramento estético,
mas sim de medida necessária à utilização do imóvel e à
segurança  dos  ocupantes,  haja  vista  o  risco  à
integridade do imóvel  e das vidas de seus moradores
que se mostra evidente, consoante se constata da foto
de fl. 07, na qual se vê que o poste está muito próximo à
edificação  e  há  pinheiros  cujos  galhos  encostam  nos
cabos de alta tensão, não havendo como pretender seja
a  demandante  compelida  ao  pagamento  de  qualquer
valor  à concessionária para a retirada do poste e dos
cabos  de  tensionamento.  3.  Quanto  ao  pedido  de
indenização por danos materiais, é justa a pretensão da
autora,  inclusive  quanto  ao valor  postulado a título  de
aluguel,  de  R$  100,00  mensais,  considerando  a
capacidade econômica da concessionária,  o tempo de
ocupação do solo, sem autorização do proprietário e o
perigo  que  um poste  de  energia  elétrica,  mesmo que
instalado  adequadamente,  importa  às  suas
proximidades.  4.  Dano  moral  inexistente,  diante  da
ausência  de  provas  de  violação  dos  atributos  da
personalidade  da  autora.  SENTENÇA  CONFIRMADA
POR  SEUS  PRÓPRIOS  FUNDAMENTOS.  RECURSO
IMPROVIDO. (Recurso Cível Nº 71004442612, Primeira
Turma Recursal Cível, Turmas Recursais, Relator: Lucas
Maltez Kachny, Julgado em 11/03/2014). [Em destaque].

De modo que, sendo da concessionária, ora apelante, a
responsabilidade  pelo  deslocamento  e custeio  da  obra,  não há  razão
para reformar a sentença.

A  empresa  apelante  pede,  também,  para  que  seja
atribuído efeito suspensivo ao recurso.

Não é o caso.

Não bastasse a falta de probabilidade de provimento
recursal,  não  restou  comprovado  pela  empresa/apelante  risco  de
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dano grave, de difícil ou impossível reparação (art. 995, § único, do
NCPC), que consubstanciasse esse seu pedido.

Correta, pois, a sentença, inclusive nesse ponto. 

DISPOSITIVO

Pelo exposto,  NEGO PROVIMENTO AO APELO,  para
manter inalterada a sentença.

É o voto. 

Presidiu a Sessão o  Exmo. Sr.  Des.  Saulo Henriques
de Sá e Benevides. Participaram do julgamento, o Exmo.  o Dr. Carlos
Antônio Sarmento (Relator), Juiz convocado para substituir o Des. José
Aurélio da Cruz, o Exmo. Dr. Ricardo Vital de Almeida, Juiz convocado
para substituir a Desª. Maria das Graças Morais Guedes e o Exmo. Des.
Saulo Henriques de Sá e Benevides.

Presente ao julgamento o Exmo. Dr. Rodrigo Marques da
Nóbrega,  Promotor de Justiça. 

Sala de Sessões da Terceira Câmara Cível do Tribunal de
Justiça da Paraíba, João Pessoa, 27 de setembro de 2016.

            Juiz Carlos Antônio Sarmento 
                     Relator Convocado
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